
 

DECRETO Nº 15/2021 

 

Determina medidas restritivas de caráter obrigatório, 
visando o enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente da pandemia da COVID-19. 

 

O Senhor JERONIMO GADENS DO ROSARIO, PREFEITO MUNICIPAL DE TURVO, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que são lhe conferidas por Lei, e, em 
especial por ocasião do DECRETO ESTADUAL Nº 6983/2021 publicado em 26 de 

fevereiro de 2021 pelo Governador do Estado do Paraná: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das 
especificidades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da 
rede de atenção à saúde; 

CONSIDERANDO que o índice de taxa de reprodução do vírus se encontra acima da 
média para a capacidade de leitos de UTI exclusivos para COVID-19; 

CONSIDERANDO que a expansão de leitos de UTI exclusivos para COVID-19 já se 
encontra em seu último estágio, havendo falta de recursos humanos, insumos e 
equipamentos no atual panorama; 

CONSIDERANDO a necessidade da atuação conjunta de toda sociedade para o 
enfrentamento da pandemia da COVID-19; 

CONSIDERANDO a iminência do colapso na rede pública e privada de saúde no Estado, 
ante o aumento do número de contaminados que demandam intervenção hospitalar; 

CONSIDERANDO que a Saúde é um direito social (art.6º da CRFB/1998), e direito de 
todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 da CRFE/1998); 

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso (Lei nº 10741/2003) estabelece que são 
idosos as pessoas com idade igual ou superior a 60(sessenta) anos, atribuindo ao Estado 
a obrigação de garanti-lhe a proteção à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade; 

 



 

CONSIDERANDO, que a conduta de opor ato legal, mediante violência ou ameaça contra 
funcionário público competente para executar ou a quem lhe esteja prestando auxilio, 
constitui ato passível de sanção nos termos do Art. 329 do Código Penal. 

CONSIDERANDO que constitui direito básico do consumidor (Art.60, I, Lei nº 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor), a proteção da vida, saúde e segurança contra os 
riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados 
perigosos ou nocivos, sujeitando o fornecedor de produtos ou serviços que violar a norma 
às penalidades previstas na legislação consumerista. 

CONSIDERANDO que a conduta de desobedecer à ordem legal de funcionário público, 
constitui crime conforme prevê o Art. 330 do Código Penal. 

CONSIDERANDO que a conduta de Infringir determinação do poder público, destinada a 
impedir introdução ou propagação de doença contagiosa, é crime apenado nos termos do 
Art.268 do Código Penal. 

CONSIDERANDO ainda os termos da Orientação nº 07/2020/SCVSAT/DVVGS/05RS da 
5ª Regional de Saúde, da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná. 

CONSIDERANDO todo o exposto, o Prefeito Municipal,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Determina, durante o período da zero hora do dia 27 de fevereiro de 
2021 às 5 horas do dia 08 de março de 2021, a suspensão do funcionamento dos 
serviços e atividades não essenciais em todo o território, como medida obrigatória de 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19. 

Art. 2º Institui, no período das 20 horas às 5 horas, diariamente, restrição 
provisória de circulação em espaços e vias públicas. 

§1º A medida prevista no caput deste artigo terá vigência a partir da zero hora 
do dia 27 de fevereiro de 2021 às 5horas do dia 08 de março de 2021. 

§2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e 
veículos em razão de serviços e atividades essenciais, sendo entendidos como tais todos 
aqueles definidos no art.4º deste Decreto. 



                

Art. 3º Proíbe a comercialização, bem como, o consumo de bebidas alcoólicas 
em espaços de uso público ou coletivo no período das 20 horas às 5 horas, estendendo-
se a vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais. 

Parágrafo único. A medida prevista no caput deste artigo terá vigência a partir 
da zero hora do dia 27 de fevereiro de 2021 até as 5 horas do dia 08 de março de 2021. 

Art. 4º Para fins deste Decreto, são considerados serviços e atividades 
essenciais: 

I – captação, tratamento e distribuição de água; 

II – assistência médica e hospitalar;  

III – assistência veterinária;  

IV – produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso 
humano e veterinário e produtos odonto-médico-hospitalares, inclusive na modalidade de 
entrega delivery e similares;  

V – produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e 
animal, lojas de conveniência e similares, ainda que localizados em rodovias; 

Parágrafo único. veda o consumo nos estabelecimentos previstos no inciso V, 
ficando permitido o funcionamento apenas por meio das modalidades de entrega ou 
retirada. 

VI – agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos 
necessários à manutenção da vida animal;  

VII – funerários;  

VIII – transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado 
privado individual de passageiros;  

IX – fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja 
atividade esteja autorizada ao funcionamento;  

X – transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e à coleta de 
lixo; 

XI – captação e tratamento de esgoto e lixo;  

XII – telecomunicações;  



                

XIII – guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e 
materiais nucleares;  

XIV – processamento de dados ligados a serviços essenciais;  

XV – imprensa;  

XVI – segurança privada;  

XVII – transporte e entrega de cargas em geral; 

XVIII – serviço postal e o correio aéreo nacional;  

XIX – controle de tráfego aéreo e navegação aérea;  

XX – serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas 
instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, inclusive unidades lotéricas; 

XXI – atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social, 
compreendidas no art. 194 da Constituição Federal; 

XXII – atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do 
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio 
da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de 
reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na Lei Federal nº 13.146, de 6 
de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência);  

XXIII – outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico, 
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade;  

XXIV – setores industrial e da construção civil, em geral; 

XXV – geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o 
fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção das centrais 
geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia, além de produção, 
transporte e distribuição de gás natural; 

XXVI – iluminação pública; 

XXVII – produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de 
combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais derivados de petróleo; 

XXVIII – vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias; 

XXIX – prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença 
dos animais; 



                

XXX – inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e 
vegetal; 

XXXI – vigilância agropecuária; 

XXXII – produção e distribuição de numerário à população e manutenção da 
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro; 

XXXIII – serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de 
veículo automotor terrestre ou bicicleta; 

XXXIV – serviços de crédito e renegociação de crédito dos agentes financeiros 
integrantes do Sistema Paranaense de Fomento de que trata o Decreto nº 2.570, de 08 
de outubro de 2015, alterado pelo Decreto nº 2.855, de 24 de setembro de 2019; 

XXXV – fiscalização do trabalho; 

XXXVI – atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares 
relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; 

XXXVII – atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as 
determinações da Secretaria de Estado da Saúde – SESA e do Ministério da Saúde; 

XXXVIII – produção, distribuição e comercialização de produtos de higiene 
pessoal e de ambientes; 

XXXIX – serviços de lavanderia hospitalar e industrial; 

XL – serviços de fisioterapia e terapia ocupacional. 

§1º. São consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte e a 
disponibilização dos insumos necessários à cadeia produtiva relativa ao exercício e ao 
funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais. 

§ 2º  Compreende-se como atividade médica prevista no inciso II, também as 
atividades de atendimento odontológico de urgência ou não. 

§ 3º  Inclue-se no conceito de assistencia veterinária prevista no inciso III, os 
serviços de pet-shop. 

§ 4º  Os serviços funerários previstos no inciso VII, deverão observar as 
seguintes regras: 



                

a) Fica proibida a realização de qualquer procedimento de somatoconservação, 
quer seja tanatopraxia, embalsamento ou formolização em casos suspeitos ou 
confirmados de Coronavírus (COVID-19); 

b) o translado de corpos de óbitos suspeitos ou confirmados por COVID-19 
deverá seguir os critérios estabelecidos na Resolução nº 1.035, de 24 de agosto de 2020 
da Secretaria da Saúde do Estado do Paraná - SESA, ficando autorizado o translado de 
corpos de óbitos suspeitos ou confirmados por COVID-19, após emissão da Declaração 
de Óbito e lavrada a Certidão de Óbito, aos seus municípios de origem, adotados os 
procedimentos de biossegurança recomendados pelos órgãos de saúde pública; 

c) ficam vedados os velórios cujo óbito seja suspeito ou tenha confirmação de 
COVID -19, devendo o sepultamento ou a cremação serem realizados de forma direta, 
não podendo ultrapassar 24 (vinte e quatro) horas após o óbito; 

d) todos os entes envolvidos no atendimento ao óbito, até a realização do 
sepultamento e/ou da cremação, devem primar pela agilidade, visando minimizar o tempo 
entre a declaração do óbito e sua destinação final; 

e) os casos envolvendo óbitos suspeitos ou confirmados por Coronavírus 
(COVID -19), devem ter, obrigatoriamente, o caixão fechado pela funerária e as tarraxas 
retiradas, não podendo mais ser aberto; 

f) nos casos em que o velório for vedado, a família pode optar por realizar uma 
breve despedida de, no máximo, 20 (vinte) minutos, junto ao local do sepultamento ou 
cremação, desde que o espaço em questão seja ao ar livre, não sendo permitida a 
presença de mais de dez pessoas; 

g) nos casos em que o óbito não teve como suspeita ou causa da morte a 
Coronavírus (COVID -19), estão liberados velórios, com prazo máximo de 12 horas, 
desde que, respeitadas medidas de segurança e prevenção, bem como, seja 
disponibilizado o fornecimento de máscaras para os presentes; 

h) está proibido o consumo de alimentos durante o velório, sendo permitido 
somente o de líquidos, desde que devidamente envasados; 

i) os presentes no velório não podem ultrapassar o número de dez pessoas, 
observando, para tal, o distanciamento de 1,5 metros (um metro e meio) entre elas; 

j) as janelas e portas do local do velório devem ser mantidas abertas para 
propiciar a ventilação constante; 

k) pessoas que apresentarem sintomas respiratórios como (febre, tosse, dor de 
garganta, coriza ou congestão nasal), não devem ir aos velórios, mantendo-se em 
isolamento social; 



                

l) ao entrar e sair das capelas mortuárias, os familiares enlutados devem 
realizar a desinfecção das mãos com álcool 70% (setenta por cento); 

m) fica proibida a aglomeração de pessoas em velórios e sepultamentos; 

n) as funerárias, capelas mortuárias, cemitérios dentre outros, deverão cumprir 
o Protocolo contra o Coronavírus (COVID-19) para Serviços Funerários e Congêneres. 

o) cabe ao médico, que assinou a Declaração de Óbito, informar se o início do 
período de transmissão (coleta da amostra respiratória positiva ou início dos sintomas da 
COVID-19) ocorreu em tempo superior a 21 (vinte e um) dias da data do óbito, conforme 
critérios de confirmação clínico laboratorial. 

p) na hipótese prevista no item "o", fica permitida a realização de velório, 
dispensado procedimento de ensacamento do corpo e do fechamento da urna funerária 
com tarraxas, sendo possível a realização de tanatopraxia ou embalsamamento, mediante 
requerimento de familiares.  

§ 5º Os serviços de transporte coletivo previstos no inciso VIII, devem reforçar 
todas as medidas de higienização no interior de seus veículos, permanecendo obrigatório 
o uso de máscara, bem como, a disponibilização de álcool gel no interior dos veículos. 

§ 6º As atividades religiosas autorizadas pelo inciso XXXVII, até que 
sebrevenha norma disciplinadora pela Secretária Estadual de Saúde – SESA –, ficam 
condicionadas as seguintes regras: 

a) Apenas realização de missas, cultos e demais celebrações ou reuniões 
online, sendo excepcionalmente permitido o atendimento individual; 

b) Nas celebrações de que trata a alínea “a”, será permitido apenas a presença 
de no máximo 4 (quatro) pessoas além do celebrante no local de transmissão; 

§ 7º Os serviços de delivery das atividades autorizadas pelo presente decreto 
terão funcionamento autorizado mesmo durante o período de toque de recolher previsto 
no Art. 2º deste Decreto. 

Art. 5º As aulas presenciais nas escolas municipais, bem como cursos técnicos 
e similares, públicas ou privadas, ficam suspensas a partir da publicação deste Decreto. 

Art. 6º Deverá ser considerada no âmbito dos outros Poderes, Órgãos ou 
Entidades autônomas, inclusive na iniciativa privada, em regime de colaboração no 
enfrentamento da emergência de saúde pública da pandemia da COVID-19, a adequação 
do expediente dos trabalhadores aos horários de restrição provisória de circulação 
definidos neste Decreto, e a priorização da substituição do regime de trabalho presencial 
para o teletrabalho, quando possível, de modo a reduzir o número de pessoas transitando 



                

pelas cidades ao mesmo tempo, evitando-se aglomerações no sistema de transporte, nas 
vias públicas e em outros locais. 

Art. 7º Compete ao Departamento de Vigilância Sanitária, juntamento com os 
demais órgãos de Fiscalização e a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil- 
COMPDEC do Município de Turvo em cooperação com a Secretaria de Estado da 
Segurança Pública – SESP, por meio da Polícia Militar do Estado do Paraná, a 
intensificação de fiscalização, para integral cumprimento das medidas previstas neste 
Decreto. 

Parágrafo único. As disposições previstas no caput deste artigo não afastam 
as atribuições e competências complementares de fiscalização das Secretarias Municipais 
de Saúde. 

Art. 8º O Decreto Municipal nº 35/2020 permanece em pleno vigor, excetuado 
os dispositivos que conflitarem com o presente Decreto. 

 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, podendo seus 
termos serem prorrogados. 

 

Turvo, 26 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

JERONIMO GADENS DO ROSARIO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 


